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Ana Paula Gomes de Sousa, Endereço: Residente Na, Praça da Pedra 
Verde, n.º 19 R/c «c», 4100 -359 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Augusto Rosa Roberto, Endereço: Rua Santos Pousada, 441 -1.º Sala 
102, 4000 -486 Porto -telef/fax: 219 215 408/219 255 408

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -12 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

10 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Carvalho.

300837421 

 Anúncio n.º 6511/2008

Processo: 359/08.1TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 13 -10 -2008, pelas 11:00 h., foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

DIMODECOR — Dec. Construção de Interiores, Lda, 
NIF — 503680010, Endereço: Av.ª D. Miguel, n.º 106, 4435 -000 Ba-
guim Monte, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques. 
564 — 2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto, telef. 229758736, fax. 
229758737, Mail: claudiasoares -9357p@adv.oa.pt

São administradores do devedor:
João Manuel Silva Figueiredo, Endereço: Av.ª D. Miguel, 106, 

4435 -678 Baguim do Monte — Rio Tinto, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300846559 

 Anúncio n.º 6512/2008
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 99/08.1TYVNG
Requerente: Emília da Conceição Teixeira de Castro Morais
Insolvente: Clinigandra — Clínica Medico Cirúrgica, L.da

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Clinigandra — Clínica Medico Cirúrgica, L.da, NIF — 505170787, 

Endereço: Travessa Porto Carreiro N.º 39, 4445-567 Ermesinde
Vitor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida, Endereço: Rua do Almada, 

152-3.º Sala 1 e 2, 4050-031 Porto
Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufici-

ência da massa falida (Artigo. 232.º n.º 1 e 2 do CIRE).
Efeitos do encerramento: são os previstos no artigo. 233.º do CIRE.
16 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 

de Justiça, Amélia João Morais Domingues.
300856749 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Despacho n.º 27600/2008
Ao abrigo da deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Admi-

nistrativos e Fiscais, de 10 de Setembro de 2008, publicada no Diário 
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da República, 2.ª série, de 19 de Setembro de 2008, subdelego nos 
presidentes dos Tribunais Centrais Administrativos Sul e Norte, juiz 
desembargador António Ferreira Xavier Forte e juiz desembargador 
Lino José Baptista Rodrigues Ribeiro, e nos presidentes dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, juiz conselheiro Abel Ferreira Atanásio, juiz 
conselheiro Luís Pais Borges, juiz conselheiro Jorge Manuel Lopes 
de Sousa, juiz conselheiro António Políbio Ferreira Henriques, juiz 
conselheiro Alfredo Aníbal Bravo Coelho Madureira, juiz conselheiro 
Américo Joaquim Pires Esteves e juiz conselheiro António Bento São 
Pedro, os poderes que me foram conferidos por aquela deliberação para 
a prática dos actos relativos a licenças e faltas dos juízes em exercício de 
funções nos respectivos tribunais, ratificando todos os actos praticados, 
no apontado domínio, até à publicação do presente despacho.

17 de Outubro de 2008. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra. 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.º 27601/2008

Licenciado José Augusto Ferreira Gomes Silva — Procurador -Adjunto 
no Departamento de Investigação e Acção Penal de Coimbra — desli-
gado do serviço, para efeitos de aposentação/jubilação.

21 de Outubro de 2008. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes. 

PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria
Despacho (extracto) n.º 27602/2008

Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 29.º dos Estatutos da Uni-
versidade Aberta, homologados pelo Despacho Normativo n.º 9/2002, 
de 22 de Janeiro, publicados no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 38, 
de 14 de Fevereiro de 2002, e em conformidade com o disposto no n.º 1 
do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, delego na 
Pró -Reitora Professora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira, no período 
de 18 a 23 de Outubro, a competência para superintender na gestão 
académica, administrativa e financeira da Universidade, nos termos da 
alínea f) do n.º 2 do artigo 29.º dos mesmos Estatutos.

15 de Outubro de 2008. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis. 

 Secretaria-Geral
Despacho (extracto) n.º 27603/2008

Por despacho reitoral, de 08 de Outubro de 2008, o Doutor Má-
rio Fernando Maciel Caldeira, professor associado com agregação do 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de 
Lisboa, foi autorizado a exercer funções docentes, em regime de acu-
mulação (4 horas semanais), na Universidade Aberta (UAb), no ano 
lectivo 2008/2009, para o Departamento de Organização e Gestão de 
Empresas, com efeitos a partir de 01 de Setembro de 2008. (Isento de 
Visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27604/2008
Por despachos reitorais de 31 de Janeiro e 29 de Abril de 2008, foi à 

Doutora Alda Maria Simões Pereira, professora do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola Secundária de Odivelas, lugar do qual pediu a 
exoneração, autorizado o contrato administrativo de provimento, para 
exercer as funções de professora auxiliar, de nomeação definitiva, por 
tempo indeterminado, na Universidade Aberta, com efeitos a partir de 
01.05.2008, com o vencimento correspondente ao escalão 2, índice 210. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Ri-
beiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27605/2008
Por despacho reitoral de 21 de Agosto do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 25 a 27 de Setembro 
de 2008 à Doutora Isabel Maria Loureiro de Roboredo Seara, profes-
sora auxiliar de nomeação provisória, com contrato administrativo de 
provimento na Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27606/2008
Por despacho do Pró-Reitor, proferido por delegação de competências 

de 11 de Setembro do corrente ano, foi concedida equiparação a bolseiro 
fora do País, no período de 14 a 22 de Setembro de 2008 à Doutora Maria 
Isabel da Conceição João, professora auxiliar, de nomeação definitiva, 
com contrato administrativo de provimento, na Universidade Aberta 
(UAb). (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27607/2008
Por despacho do Pró-Reitor, proferido por delegação de competências 

de 12 de Setembro do corrente ano, foi concedida equiparação a bolseiro 
fora do País, no período de 15 a 23 de Setembro de 2008 à Doutora Maria 
Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, professora associada 
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal docente da Universidade 
Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27608/2008
Por despacho reitoral de 07 de Outubro do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 20 a 27 de Outubro de 
2008 à Doutora Hanna Krystyna Jakubowicz Batoréo, professora auxiliar 
com agregação, de nomeação definitiva, com contrato administrativo 
de provimento na Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27609/2008
Por despacho do Pró -Reitor, proferido por delegação de competências 

de 11 de Setembro do corrente ano, foi concedida equiparação a bolseiro 
fora do País, no período de 21 a 29 de Setembro de 2008 à Doutora Rosa 
Maria Sequeira da Piedade, professora auxiliar, de nomeação definitiva, 
com contrato administrativo de provimento na Universidade Aberta 
(UAb). (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

15 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 27610/2008
Por despacho reitoral de 08 de Outubro do corrente ano, foi concedida 

equiparação a bolseiro fora do País, no período de 15 a 18 de Outubro de 
2008 à Doutora Maria de Jesus Quintas Reis Cabral, professora auxiliar 
convidada, da Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2008. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro. 




